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REF. PROC. N' 20612024
REQUERENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO, ESPORTE E LAZER
EMENTA: Termo Aditivo de Valor: aplicação da Lei Federal n" - 14-133121. Aprcvaçáo'

PARECER JURiDICO NO 1 79/2O24.CPL/PGM

I- RELAÍORIO

1.1. Trata-se de procedimento administrativo, iniciâdo através de expediente'

protocolizado em 14 d; outubro de 2024, subscrito pela Sêcretaria Munic'pal de

ÊducaÇão, Esporte e Lazer solicitando formalizaÉo de Termo Aditivo de valor'

1 2 Os autos foram encaminhados a esta ConsultoÍia Jurídica, da solicitação

dE 1. ADITIVO DÉ ACRÉSCIi/lo NO PERCENTUAL DE 25% DOS QUANTITATIVOS

DOS IÍENS ESPECIFICADOS NOS CONÍMTOS N' 76' 79, 80, 81, 96, 97, '101,

ro!, rro, lrr e 1$-2024, Nos rERIros Do QUE PREcElruA o ART' 124, b c/c
nâJ. rzs, on LEt 14.Éát21 E cúusulA DECIMA olrAVA, Dos coNrRAros
SUPRACITADOS, o qual, segundo a Secretaria demandante, correspÔndê a

percentual inferior a 25% do valor inicial contratado.

É o relatório. Passamos a oPinar.

II - ANÁLISE DA DEMANDA

II 1 _ DO ADITIVO DE VALOR:

21 No direito privado, as alteraÇões dos contratos não despertam maior

interesse Em virtude do princípio da obÍigatoriedade das convençóes' náo há

cabimento para as alterações no conteúdo das avenças Qualquer alteraÉo

i"p,"""nt" uma exceÇão iaramente verificada A questão é distinta no direito

aãministrativo. A modíicaçáo contratual é instilucionalizada e náo caraciêriza o

iomJi."nto dos princípioó aplicáveis. E o reflexo juridico da superposição dos

inte;esses íundamentais, que traduzem a necessidade de o Esiado promover os

direitos fundamentais por meio da atuação ativa

2.2. Por mais que os Têrmos de Referênciâ sejam bem concêbidos e bem

elaborados, é de se esperar que no momento da elaboraçáo dos e durantê a sua

execução possam surgir algumas ou muitas surpresas e imprevistos, sobretudo em

obras de infraestrutura, reparos, reforma, adequações' fornecimentos' compÍas

prestação de serviços, dentre outras.
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2.3. Além disso, as alteraÇôes de contratos (alteraçáo qualitativa) ou alteração

nos quantitativos (alteraçáo quantitativa) de iniciativa da contratante, já na fase de

execução ou mêsmo em consequências de outras alteraçóes imprevisiveis.

2.4. O contrato de fornecimênto. segundo Hely Lopes Mêirellês. caractenza-se
por ser "o ajuste administrativo pelo quat a Administração adquiÍe coisas môveis
'(materiais, produtos industrializados, gêneros alimentícios etc) 

'ecessárlás 
â

realizaçáo de suas obras ou à manutençáo de seu§ se/v&os".

2.5. Hely Lopes Meirelles leciona que:

Os corlrêlos de fornecimento âdmitêm três modalidadês íornecimento

inlegral. íornecinenlo parcelado e fornecimento co,ti'uo' No pÍimeiro câso

ql.,J" o qre mâis se aproxima do conirato de compra-e vendâ do direito

p rvaoo tc:v I 0,..r co'nerc ar,. â enlrega da colsê deve seÍ fe'la de umâ só vez

e na sLra iotalidadê no sêgundo a prestaÇão sê exauÍe com a entrêga Ínâl
da quantidade contratada. e no tercêiro a entrega ê sucessrva ê peÍene'

dêvêndo ser realizáda nas dâtas avênÇadas e pêlo tempo q!ê dure o

conirato.

2.6. A minuta de Termo Aditivo será anexada no§ presentes autos neste

momento guardando regularidade com o disposto na Lei Federal no 14 133/2'l'

2.7. Frisa-se que o Contrato fiÍmado entre as partes foi formalizado à luz da Lei

Federal supracitada.

2.8. Dispóeo aÍt. 124, l, alínea "a" e "b, da Lei Federaln' 14'133121' velamos:

Art. í24' Os contÍatos regidos por esla Lêi podêrão

ser alterados, com as dêvidas iusliÍicativas' nos

seguintes casos:
I ' unilãteralmenle pela A'lministração:
a) quando houveÍ modiÍicação do Píojêto ou das
êspeciÍicaçôes, para mêlhor adequação técnica a

seus obietivos:
l) quanao Íor necêssáÍia a modiÍicação do valor
coniratual em decorÍência de acréscimo ou

diminuição quantitativa de seu objeto' no6 limites

PeÍmitidos Po' esta Lêi;

2.9. Ademais, dispõe o art. 125 da mêsma Lei

art. 125 Nas alteraçóês unilâtêrais a quê sê rê'erê o
inciso l do caput do art 124 de§ta Lei' o contratado

será obrigado ã aceitaÍ, nas mesmas condições
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contÍetuais, acÍéscimos ou supaessóes da alé 25o/ô

(vinlê ê cií6o poÍ cento) do valor inicial atualizedo do
contÉto que se fizêÍem naa obras, no3 selviços ou
nas comPras, ê, no caso de aeforme dê edifício ou de
êquipamênto, o limite para o§ acréscimo§ a'rá de
50% (cinquenta Por ceíto).

2.10. No caso vertentê, constata-se que o objeto do aiuste em aprêço

concretiza o suporte fático da norma contida na Lei Federal n'. 14.1 33/21

21'1 Deveras. as razôes acima aludidas dão conta de que os rêquisitos

exigidos para realizar o acréscimo de valor se encontram presentes, conforme parecer

do-setor àe engenharia do lvlunicipio concordando com os termos de reajuste'

2.'12. A situação que enseja o aditamento é justificadora, vi§ivêlmente

impositiva, já que não óbice legal

213 Não bastasse isso, o interesse públioo primáÍio, entendido como aquele

da coletividade como urn todo, norte de toda e qualquer decisáo administrativa

invariavelmente se Íaz observado, na medida em que o aumento do valor contrátÚâl

óermite o bom Íuncionamento da maquina Administrâva, em especial as que se

referem ao presente caso.

2.'14 E impoÍtante registrar, ainda, que a minuta do termo Aditivo em anexo

ratiflca todas as iláusulas e iondiÇões do conlrato em curso, alterando somente no

q"à ià"g" 
"o 

valor Diga-se ainda que o referido aditivo deve ser conoborado pelas

mesmas partes que celebraram o inicial.

2'15. Oportuno também se faz ressaltar que os cálculos e informaçóes

inseridÃ no processo são de exclusiva responsabilidade da Secretaria interessada

2.16. Cumpre salientar que a presente manifestaçáo toma por base'

exclusivâmente, os elementos que constam, até a presente data' nos autos do

oroÀso admrnistratrvo em epigrafe. Urge esclarecer, mais uma vez' porque de

IoiJuã-i"É""n",r, qr.re a verJcrdade de todas as informaçôes e documêntos

apresentados ê de inteira responsabilidade dos contraêntes

2 17. Destarte. à luz da competência desta AssessoÍia Jurídica' isto é' prestar

consultãria sob o prisma eskitamente jurídico não lhe compete^ adentrar à

ã"""ãrê"ii" e à oportunidade dos atos píatrcados no ámb(o da secretâÍia de

É-Jr"ãção,-n", 
"n"riiar 

aspectos de natureza eminentemente técnico-administrâtiva'
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3.1 Antê aos fatos expostos e análisê juridica rêalizada, êntende-sê por opinar

neste parecer que é legalmente possívet o Ordenador de Dêspesas autorizar pleito

requerido, qual seia. formalização de adihvo contrâtua!, no que tange a valor, por náo

haver óbice legal.

3.2. Segue anexo minuta devidamente aprovada por essa assessoria jurídica'

eis que a mesma encontra-se amparada pela Lei Federal 14 133/2'1

É o parecer sub censara'

IV_ ENcAMINHAMENTO

4.'1. Encaminhem-se os autos a

conhecimento e rranifestaÇáo no feito, e

ôr Jurídico do

Controladoria Geral do Município'
após, ao Ordenador de Despesas

pata
(para
pleitoconhecimento do presente Parecer Juríd bem corno autoÍização Para o

so!icitado

úbrc de 2424
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